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Contribuições da 
Educação Nutricional 
à Construção da 
Segurança Alimentar

Contributions of Nutrition Education 
for the Construction of Food Security

RESUMO O ensaio conceitua educação nutricional como um conjunto de
estratégias sistematizadas para impulsionar a cultura e a valorização da ali-
mentação, concebidas no reconhecimento da necessidade de respeitar, mas
também modificar crenças, valores, atitudes, representações, práticas e rela-
ções sociais que se estabelecem em torno da alimentação, visando o acesso
econômico e social de todos os cidadãos a uma alimentação quantitativa e
qualitativamente adequada, que atenda aos objetivos de saúde, prazer e
convívio social. São propostos quatro enfoques fundamentais às interven-
ções: direito à alimentação, promoção à saúde, sustentabilidade ambiental
e cuidado. A fim de garantir que as intervenções alcancem todos os seg-
mentos populacionais, recomenda-se o seu desenvolvimento nas seguintes
áreas: ensino formal da pré-escola à universidade, educação informal, servi-
ços e redes sociais de apoio, conselhos municipais de segurança alimentar,
rede básica de saúde e por intermédio da mídia. Aponta como condição à
efetividade das intervenções a necessidade de uma visão abrangente de ali-
mentação, apoiada em conhecimentos das áreas de psicologia social e an-
tropologia, além de nutrição. No âmbito da educação, sugere como marco
teórico o pensamento pedagógico de Paulo Freire.
Palavras-chave EDUCAÇÃO NUTRICIONAL – SEGURANÇA ALIMENTAR – EDU-
CAÇÃO EM SAÚDE – PROMOÇÃO À SAÚDE.

ABSTRACT The essay conceives nutritional education as a set of organized
strategies that seek to improve culture and food valorization, conceived in the
recognition of the need to respect but also modify beliefs, values, attitudes,
representations, practices and social relations regarding food. The aim of
these strategies is the economic and social access of all citizens to adequate
food, both in quantity and quality, in order to pursue health, pleasure and
social living. Four fundamental focuses are proposed in order to base the
interventions: the right to food, health promotion, environmental
sustainability and care. In order to ensure that such interventions reach all
social segments, some areas should be developed. They are: formal teaching,
from pre-school to university, non-formal education, social services and
social support networks, municipal councils for food security, health care
networks, and the media. The text points out, as a condition for the
effectiveness of interventions, the need of a comprehensive approach of food
practices including the knowledge of social Psychology and Anthropology
besides Nutrition. In the educational area, Paulo Freire’s pedagogical thought
is suggested as a theoretical framework.
Keywords NUTRITIONAL EDUCATION – FOOD SECURITY – HEALTH
EDUCATION – HEALTH PROMOTION.
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INTRODUÇÃO

educação nutricional voltada à segurança
alimentar e nutricional compete contribuir,
na sua área de conhecimento, ao enfrenta-

mento do desafio de reconstruir um mundo livre
da tragédia da fome – meta de curto, médio e
longo prazo que demanda ações amplas e integra-
das ao planejamento econômico, à agricultura, à
educação, à saúde, apenas para citar algumas das
múltiplas interfaces que colocam a alimentação
como questão a ser analisada em complexida-
de,23 termo que tem sido empregado para referir
realidades ou problemas multidisciplinares, trans-
versais, multidimensionais, transnacionais, glo-
bais e planetários, como é a fome.

No Brasil, o status da educação nutricional
oscilou, da segunda metade do século XX até os
dias atuais, de política de Estado, nos anos 40 e
50, ao descrédito, nas décadas de 70 e 80, fase re-
ferida por Castro e Peliano6 como exílio da edu-
cação nutricional. Nos anos 90, ressurgiu o
interesse por ações nessa área, diante da necessi-
dade de intervenção sobre a crescente prevalência
de obesidade e doenças crônico-degenerativas,
problemas cujo controle demanda ações de edu-
cação nutricional para indivíduos de todos os es-
tratos sociais. A partir de 1996, com a assinatura
da Declaração de Roma, que selou os compro-
missos assumidos pelos participantes da reunião
da Cúpula Mundial de Alimentação, na qual vários
países propuseram-se a estudar a implementação
de políticas voltadas ao combate à fome,11 foi des-
pertado o interesse a respeito das possíveis contri-
buições da educação nutricional para a
consecução dessa meta, o que constitui uma nova
agenda para esse campo de conhecimento.

Procurando conferir ao tema uma abrangên-
cia ampla, conceituamos educação nutricional
como um conjunto de estratégias sistematizadas
para impulsionar a cultura e a valorização da ali-
mentação, concebidas no reconhecimento da ne-
cessidade de respeitar, mas também modificar
crenças, valores, atitudes, representações, práticas
e relações sociais que se estabelecem em torno da
alimentação, visando o acesso econômico e social
a uma alimentação quantitativa e qualitativamen-
te adequada, que atenda aos objetivos de saúde,
prazer e convívio social.

Para alcançar efetividade nas ações voltadas à
educação nutricional, ela precisa estar contextua-
lizada em programas e ações abrangentes. Propo-

mos quatro enfoques básicos para a educação
nutricional voltada à segurança alimentar: direito
à alimentação, promoção à saúde, sustentabilida-
de ambiental e cuidado. Ressaltamos que esses
enfoques compõem um pano de fundo para as
ações, independentemente do local onde elas fo-
rem desenvolvidas. Sem a pretensão de elencar
todas as áreas possíveis, entendemos que as men-
cionadas a seguir representam os principais aces-
sos da população à discussão da segurança
alimentar: ensino formal, educação informal, ser-
viços e redes sociais de apoio, conselhos munici-
pais de segurança alimentar, rede básica de saúde
e mídia.

ENFOQUES BÁSICOS PARA A EDUCAÇÃO 
NUTRICIONAL VOLTADA À 
SEGURANÇA ALIMENTAR

O Desafio de Sensibilizar para o 
Direito à Alimentação

A fome foi, durante muito tempo, considera-
da inerente à inevitável desigualdade social e a ca-
ridade seria o meio de humanizar a relação entre
os que desfrutam de uma situação social e econô-
mica mais privilegiada e aqueles que vivem à mar-
gem da sociedade. A fome é, na realidade, um
prova cabal de que as organizações sociais se en-
contram incapazes de satisfazer a mais fundamen-
tal das necessidades humanas – a necessidade de
alimento –,7 de forma que uma educação visando
à segurança alimentar não pode apartar-se de mu-
dar essa visão e deve abraçar a tarefa de preparar
e estimular crianças e jovens para que participem
de atividades destinadas a construir um mundo li-
vre da fome. Por outro lado, a colocação da fome
nas metas políticas dos governos requer interven-
ções mais imediatas atreladas a programas.

A segurança alimentar se dá nos âmbitos pla-
netário, nacional, regional, comunitário e famili-
ar, de forma que, em todos os níveis de ensino,
cabe incluir essa pauta a fim de fomentar a inter-
nalização da alimentação como direito, com o
respaldo da Declaração Universal dos Direitos
Humanos (Artigo XXV) e da Constituição Brasi-
leira (Artigo 5.º), e como valor para a vida plena,
preservando-se o ambiente, a saúde e a qualidade
de vida. Estabelecido o propósito de mudar men-
tes e acreditando ser isso possível, há que se tra-
balhar por esse fim oferecendo, no ensino formal,
do nível fundamental ao terceiro grau, e também
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no informal, conteúdos com o propósito de que
todos os cidadãos internalizem a idéia do alimen-
to como direito humano e valor para a saúde e a
dignidade humanas. Também é fundamental que
os cidadãos problematizem a questão da pobreza,
da fome e da desnutrição, pois, como diz Montei-
ro,22 “embora igualmente graves e indesejáveis, e
ainda que compartilhem causas e vítimas, fome,
desnutrição e pobreza não são a mesma coisa” (p.
8), e a compreensão profunda desses problemas é
condição para que se possa olhar criticamente
para a sociedade que os produz e reproduz, iden-
tificando o que deve ser modificado, estabelecen-
do metas viáveis e trabalhando para isso.

Delineia-se, portanto, um problema novo,
que é o de estabelecer o que deve ser ensinado
para começar a transformar a nossa sociedade em
uma sociedade livre da tragédia da fome. De um
lado, apresenta-se o desafio de trabalhar com pes-
soas cuja esperança, iniciativa e desejo de lutar es-
tão adormecidos pela sensação de impotência
decorrente do estado de fome e miséria em que
vivem. Como diz Novara: 

Cada pessoa, cada comunidade, por mais carente que
seja, representa uma riqueza e demonstra um grande
valor. Para ajudar a desenvolver os próprios talentos e a
mover a responsabilidade pessoal, é necessário valorizar
e reforçar aquilo que as pessoas já construíram, a própria
história, as relações existentes, isto é, reafirmar aquele
tecido social e aquele conjunto de experiências que
constitui o seu patrimônio de vida. É um ponto operativo
fundamental que nasce de uma abordagem positiva da
realidade e que ajuda a pessoa a entender o seu próprio
valor, a sua dignidade e, desse modo, a desenvolver uma
responsabilidade. (Novara,24 p. 115)

De outro lado, apresenta-se a tarefa de des-
pertar para esse problema mentes que jamais sen-
tiram ou viram a fome, embora ela tenha estado
presente nos arredores de sua existência desde
sempre. Discutir essa questão desafia a aproximar
e romper a disjunção existente entre aqueles que
passam fome e aqueles que jamais se viram na
perspectiva de não ter o que comer. Diferente de
tragédias como desastres, cataclismos naturais ou
doenças fatais, que atingem pessoas de todas as
classes sociais, a fome atinge exclusivamente um
segmento social, mais precisamente 1/5 da popu-
lação brasileira, que não se mistura aos outros 4/5
justamente porque está excluído, isto é, vive à
margem da sociedade. Não desfrutar de seguran-
ça alimentar é muito diferente de não poder com-
prar o que se deseja comprar. Via de regra, quem
lê e discute a questão da fome nunca se viu às vol-
tas com a insegurança alimentar. Por isso, quando

se discute a fome, discute-se o problema dos ou-
tros. O primeiro desafio pedagógico é superar
essa disjunção nós/outros, desenvolvendo uma
educação para a solidariedade que permita perce-
ber os outros – os socialmente excluídos – como
parte do nós – sociedade brasileira –, pelos quais
somos todos responsáveis.

Se educar em alimentação implica resgatar a
dignidade, esperança, autoconfiança e força para
lutar daqueles que se encontram empobrecidos e
excluídos, cabe uma alusão à necessidade de uma
análise criteriosa sobre as formas de ajuda alimen-
tar. A carência de alimentos à mesa de uma famí-
lia desperta sentimentos de solidariedade,
caridade e generosidade de forma que, com rela-
tiva facilidade, se obtém alimentos para doação.
Entretanto, estudos demonstram que a ajuda ali-
mentar guarda uma desconfortável relação com
interesses políticos e econômicos,15 pois a gene-
rosidade que sustenta as doações pode represen-
tar um braço de uma ordem social que, com o
outro, mantém as relações espúrias que geram a
fome nos países economicamente dependentes, e
até mesmo entre trabalhadores assalariados. Soli-
dariedade pressupõe dependência mútua entre os
homens, enquanto caridade expressa favor, es-
mola, compaixão. A doação tem sentido na medi-
da em que quem dá o faz efetivamente por
solidariedade e quem recebe não se sinta menos
digno e capaz por receber. A análise profunda e
crítica das ações em torno de ajuda alimentar
transcende o objetivo do presente texto, mas é
importante pontuar que doações mal conduzidas
podem prestar um desserviço ao propósito de
resgatar a dignidade e a autoconfiança dos assisti-
dos.

A educação nutricional deve ser planejada de
forma a atingir a população como um todo, bem
como comunidades, grupos e indivíduos. Os ci-
dadãos devem familiarizar-se com os problemas
nutricionais existentes e com os aspectos da eco-
nomia que influenciam o acesso à alimentação. A
abordagem educativa deve ser pensada na pers-
pectiva do empowerment, isto é, da capacitação e
do fortalecimento dos indivíduos e da comunida-
de para alcançar suas metas.18

Promoção da Saúde
Em 1986, a I Conferência Internacional sobre

Promoção da Saúde emitiu a Carta de Otawa,
que aponta como condições e requisitos para a
saúde, a paz, a educação, a moradia, a alimenta-
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ção, a renda, um ecossistema saudável, justiça so-
cial e eqüidade. A promoção da saúde, que foi
objeto de várias outras conferências internacio-
nais posteriores, envolve desde políticas públicas
saudáveis até a ampliação do conhecimento das
pessoas, pressupondo o seu desenvolvimento in-
tegral, aumentando a sua capacidade de influir
sobre os fatores determinantes da saúde e de to-
mar decisões. Várias conferências internacionais
trataram do assunto, mas a que mais de perto
abordou o tema da educação foi a de 1992, que
emitiu um documento final denominado Decla-
ração de Santa Fé de Bogotá, que propõe três es-
tratégias para a promoção da saúde na América
Latina: 1. impulsionar a cultura da saúde, modifi-
cando valores, crenças, atitudes e relações; 2.
transformar o setor saúde, pondo em relevo a es-
tratégia de promoção à saúde; 3. convocar, ani-
mar e mobilizar um grande compromisso social
para assumir a vontade política de fazer da saúde
uma prioridade.5 A promoção da saúde visa a po-
pulação como um todo e não apenas populações
marginalizadas. Uma alimentação de má qualida-
de contribui para doenças como câncer, proble-
mas cardiovasculares, Diabetes mellitus tipo 2,
entre outras. Organizações nacionais e internacio-
nais têm chamado a atenção para o baixo consu-
mo de frutas e hortaliças em todos os estratos
sociais, e esse é um dos fatores que predispõem o
organismo a doenças crônico-degenerativas. Ali-
mentar-se bem é um fator fundamental na pro-
moção à saúde que, por sua vez, deve estar nos
propósitos do ensino nas escolas, nos setores soci-
ais das empresas,3 nos campi das universidades,
nas praças de esportes, nas sociedades de amigos
de bairro e, sobretudo, em políticas públicas que
situem a saúde no topo da agenda política, pro-
movendo-a de setor da administração a critério
do governo5 e estabelecendo conexões com as vá-
rias áreas da administração pública.

Sustentabilidade Ambiental
Cabem, no âmbito do tema, as questões da

soberania alimentar e da sustentabilidade ambien-
tal, que têm interfaces com as áreas de agricultura
e política econômica.9 A primeira procura dar
importância à autonomia alimentar dos países e
está associada à geração interna de emprego e à
menor dependência das flutuações de preços do
mercado internacional. A sustentabilidade diz res-
peito à preservação do meio ambiente, não utili-
zação de agrotóxicos e de produção extensiva em

monoculturas. Ambas estão atreladas à preserva-
ção da cultura alimentar e à valorização e manu-
tenção da produção local, aspectos que dizem
respeito diretamente à educação nutricional. A
adesão indiscriminada a produtos industrializa-
dos não compromete apenas a qualidade nutri-
cional da alimentação, pois quando práticas
alimentares tradicionais cedem lugar a produtos
industrializados, freqüentemente menos saudá-
veis, mais ricos em gordura e geradores de lixo,
compromete-se também a sustentabilidade. Além
disso, a aceitação de um produto traz consigo a
incorporação de um complexo de valores e de
condutas que se acham implicados nesses produ-
tos.25

Alguns especialistas defendem posições radi-
cais, como a de se adotar uma alimentação alter-
nativa. Efetivamente, há uma relação entre o nível
em que se dá a alimentação de uma população na
cadeia alimentar e a sustentabilidade ambiental.17

Por outro lado, há segmentos populacionais e seg-
mentos do mercado que consomem e comerci-
alizam quantidades de carne incompatíveis tanto
com princípios ecológicos e de eqüidade quanto
com a saúde. Tem sido freqüente a proposta de se
adotar uma alimentação alternativa ou com ali-
mentos não convencionais. Identificamos a pri-
meira como a adoção voluntária de um padrão
alimentar diferente do predominante na cultura
local, como a adoção de uma alimentação vegeta-
riana ou ovo-lacto-vegetariana. A palavra alterna-
tiva indica que a opção pode ser ora uma, ora
outra. Já alimentos não convencionais são ali-
mentos ou partes de alimentos que não integram
o padrão alimentar de uma sociedade, cuja intro-
dução é geralmente preconizada para os estratos
econômicos mais baixos sob a alegação de que
são mais baratos ou não custam nada, pois seriam
jogados no lixo. A própria tese subjacente à ali-
mentação não convencional toma por pressupos-
to a necessidade de adequar o consumo humano
à lógica do mercado, ou seja, quem possui recur-
sos escolhe o que deseja comer e quem não pos-
sui deve aprender a consumir “alimentos” que
estão fora do mercado.

Á educação nutricional compete incentivar a
adoção de padrões alimentares sustentáveis e, so-
bretudo, éticos, isto é, que preservem a saúde, a
cultura, o prazer de comer, a vida, os recursos na-
turais e a dignidade humana.
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Cuidado com a Alimentação
Representações e valores embutidos em práti-

cas cotidianas podem ser questionados sob o pris-
ma da segurança alimentar, como a perda da
habilidade de cozinhar das novas gerações, que
preferem se valer dos produtos semiprontos, in-
dustrializados e que, às vezes, sequer sabem ma-
nejar uma panela de pressão. Compete à
educação nutricional resgatar a dignidade do ato
de cozinhar e fortalecer, nas comunidades e no
seio das famílias, a disposição para despender
tempo e atenção com a alimentação, especial-
mente de crianças, envolvendo o fornecimento
de alimentos nesse processo amplo, diário e repe-
titivo que é o ato de cuidar, pois a qualidade do
cuidado é um fator que pode agravar a situação
de insegurança alimentar.20 Atos inerentes ao cui-
dar e técnicas que, culturalmente, eram passadas
de geração a geração, estão se perdendo. Defen-
demos aqui a posição de que prover a própria ali-
mentação é autocuidado, não sendo, portanto,
cabível depender de terceiros para isso. Mulheres
e homens, meninas e meninos devem se familiari-
zar com habilidades culinárias mínimas que lhes
permitam gozar de autonomia para prover o au-
tocuidado em relação à alimentação e cuidar da
alimentação das crianças pequenas.

ÁREAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
DAS AÇÕES DESTINADAS À 
EDUCAÇÃO NUTRICIONAL

Ensino Formal
As crianças em idade pré-escolar podem co-

meçar a conhecer alimentos locais e sazonais e os
escolares poderão explorar as cadeias alimentares
locais, sempre retornando à análise crítica de sua
própria alimentação. Obviamente, todos os ali-
mentos consumidos na escola – quer procedentes
da merenda escolar, quer de lanches trazidos de
casa ou de cantinas – devem se coadunar com o
propósito da educação nutricional que, por sua
vez, deve contemplar aspectos nutricionais, co-
mensalidade e padrões culturais para que a crian-
ça conheça e aprenda a apreciar e valorizar a
cultura alimentar da região e do país. Trata-se de
fomentar o gosto pelas coisas da sua terra por in-
termédio do conhecimento das produções locais,
das pessoas – agricultores – responsáveis pela
produção, familiarizando-se com os alimentos
naturais. Freqüentemente, vêem-se pessoas que se

propõem, com a maior disposição, a pagar por
um refrigerante fabricado numa indústria em vez
de fazê-lo por uma fruta, não aventando que a
fruta foi plantada, cuidada, colhida e estocada pa-
ra, finalmente, chegar às mãos do consumidor. O
gosto pelas coisas da terra passa também pelo res-
peito aos homens e mulheres que os produzem.
Portanto, conhecer e aprender a respeitar esses
trabalhadores faz parte da educação nutricional
para a segurança alimentar e para o desenvolvi-
mento do amor à terra e ao que ela produz. Infe-
lizmente, falta-nos ainda literatura sobre o
assunto, adaptada aos diversos níveis de ensino.
Há alguns livros publicados,1, 2, 19, 27 mas, com a
valorização do tema, professores de várias áreas
poderão estabelecer conexões entre conteúdos
específicos de sua disciplina e questões relaciona-
das à segurança alimentar. Afinal, alimentação é
um tema central da vida e da vida em sociedade,
de forma que, em todas as disciplinas, há uma
forma de estabelecer relações com a alimentação.

Educação Informal
Serviços sociais, empresas de refeições coleti-

vas e serviços de orientação ao consumidor po-
dem desenvolver atividades de educação nutri-
cional, no sentido de influenciar os padrões de
consumo, fomentando a segurança alimentar e
as práticas alimentares saudáveis. Muitos aspec-
tos da alimentação podem ser trabalhados: reva-
lorizar comidas artesanais, incentivar a culinária
típica, explorar a biodiversidade, favorecer o de-
senvolvimento microeconômico por meio da ca-
pacitação profissional,3, 12, 21 desenvolver o senso
crítico em relação ao consumismo e aos apelos
mercadológicos, evitar o desperdício e desenvolver
padrões de excelência organoléptica explorando a
riqueza de aromas de ervas naturais.

Serviços Sociais e Redes Sociais de Apoio
A população deve ser informada da existência

de grupos que vivem na condição de insegurança
alimentar, e as comunidades devem saber quem
são as pessoas em situação de insegurança alimen-
tar, onde elas estão, quem são os desnutridos.21

Já foi demonstrado que o saneamento básico, a
assistência à saúde, o acesso, especialmente das
mulheres, à educação e, logicamente, emprego
para homens e mulheres são medidas fundamen-
tais para combater a desnutrição.22 As redes soci-
ais de apoio prestam ajuda material e funcionam
como agentes de integração, de socialização e de
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solidariedade para as populações mais carentes.
Também as redes informais de entre-ajuda – mais
comuns em cidades pequenas, onde os vínculos
familiares, de amizade e de conhecimento são
mais estáveis – são recursos para o enfrentamen-
to das condições de pauperismo. Como diz
Gerhardt:16

É a dinâmica das relações humanas que está na base da
estrutura das redes e das formas de entre-ajuda. Assim,
as redes de entre-ajuda não podem ser isoladas do con-
texto que as faz emergir e da dinâmica das relações
interpessoais, ou seja, da empatia, das relações afetivas,
das relações de companheirismo, dos gestos gratuitos
dificilmente quantificáveis. (Gerhardt,16 2003)

Conselhos Municipais de 
Segurança Alimentar

Os membros que compõem os conselhos mu-
nicipais de segurança alimentar precisam capaci-
tar-se para debater e buscar alternativas sem
discriminar qualquer área de conhecimento, em
respeito à multidimensionalidade dessa questão.

Os membros dos conselhos devem conhecer
quais são os problemas nutricionais, qual a preva-
lência de desnutrição no seu município e buscar
compreender esse aparentemente insólito para-
doxo do crescimento da prevalência de obesidade
associada à insegurança alimentar, para que não
se criem ilusões de que o mero fornecimento de
alimentos às pessoas pobres resolveria os proble-
mas nutricionais.26

Rede Básica de Saúde
É imprescindível a incorporação de ações de

educação nutricional em todos os programas de
saúde, tanto naqueles voltados à promoção da
saúde como nos dirigidos à prevenção e ao con-
trole das doenças.4

Mídia
Por intermédio de uma divulgação adequada

da problemática da insegurança alimentar na mí-
dia, apoiada com a discussão em escolas, serviços
de saúde, creches, empresas e instituições comu-
nitárias, em geral, é possível sensibilizar as pesso-

as e fazer chegar até elas o debate sobre as formas
de enfrentamento do problema. Mensagens rela-
tivas à promoção da saúde veiculadas pela mídia
podem ter um grande impacto desde que sejam
discutidas, reforçadas e ampliadas no âmbito da
educação formal e informal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o sucesso das ações de educação em nu-
trição, é fundamental a compreensão profunda
e abrangente do significado da alimentação na
vida, na vida cotidiana10 e na vida em socieda-
de, pois ela não pode ser reduzida a um fenôme-
no apenas biológico. A maneira de nos
alimentarmos expressa nossa história, nossa
identidade cultural, organização social, poder
político e econômico. Por meio dela, expressa-
mos desejos e afetos e, cuidando dela, promove-
mos a saúde e fortalecemos os vínculos sociais, o
sentimento de pertença a um grupo e expressa-
mos nossa forma de ser no mundo.8, 13 O co-
nhecimento de psicologia social e antropologia
da alimentação deve sempre subsidiar as inter-
venções na área de educação nutricional.

Transcende os objetivos deste ensaio uma
abordagem sobre os fundamentos filosóficos que
devem nortear a abordagem pedagógica. Limita-
mo-nos, assim, a sugerir que a leitura da extensa
obra de Paulo Freire seja a referência básica para
a formação dos educadores em nutrição. Nin-
guém como ele conseguiu tão bem discutir as
possibilidades e os limites da educação formal e
informal, a natureza da educação como ato políti-
co, as características e o potencial da dialogicida-
de para a construção da autonomia, a educação
como caminho para a libertação das condições
sociais de opressão, focalizando a educação como
via para a transformação da situação concreta de
existência14 a fim de que se possa desfrutar de
uma vida digna, na qual se inclua, entre outras
condições, a segurança alimentar e nutricional.
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